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Recife, 26 de outubro de 1992 

Ao 
E~mo. Sr. 
Deputado Geraldo Barbosa 
DO. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 
NESTA 

Senhor Presidente 

Cumprimentando V.Exa. encaminho, em 
anexo, o Relatório das Atividades do JQ Tri­
mestre do corrente ano deste TribunaL 

Cumprindo a detenninação Constitucional, 
submeto-o à apreciação de Y.Exa. e seus dignos 
Pares. 

Conselheiro Severino Otávio Raposo Monteiro 
Presidente em Exercício 

1 - APRESENTAÇÃO 

O Tribunal de Contas do Estado de Pér­
nambuco em atenção ao disposto no § 41! do ar­
tigo 30 da Constituição Estadual, apresenta ao 
Poder Legislativo Estadual o Relatório das Ati­
vidades Fins desenvolvidas no 32 trimestre do 
corrente ano. 

fT - DEPARTAMENTO 
PLENÁRIO 

GERAL DO 

PARECERES PRÉVIOS EMITIDOS: 113 

54 sobre contas de Prefeituras 
28 recomendando a aprovação 
26 recomendando a rejeição 

56 sobre contas de Câmaras 

38 recomendando a aprovação 
18 recomendando a rejeição 

03 sobre prestações de contas do Tribunal de 
Justiça do Estado 
(exerc(cios 1988, 1989 e 1990 - rec. a 
aprovação) 

02 pedidos de reexame de Parecer Prévio aco­
lhidos 
(sobre Câmara Bonito/89 c Câmara Pauda­
lho/88, recomendada a aprovação) 

ACÓRDÃOS EMITIDOS: I ROO 

27 denúncias - 4 procedentes, 7 procedentes 
em parte, 4 improcedentes e 12 
arquivadas 

I. 773 correspondentes a aposentadorias, retifi­
cações, transferências para a reserva, re­
fonnas e recursos 

DECISÕES EMITIDAS: 255 

64 consultas 
54 análises de atos de admissão de pessoal 
4 análises de editais de licitação 
2 auditorias especiais 
I análise de informa<;"õcs prestadas sobre 

propaganda 
auditoria operacional 
recurso ao Parecer Prévio emitido sobre as 
contas da Prefeitura do Cabo/88 - des­
providos 
recurso ao Parecer Prévio emitido sobre as 
contas da Prefeirura de Arcoverde/89 -
anulado o Parecer 

I pedido de arquivamento de processo 
4 recursos interpostos a decisões emitidas 

122 correspondentes a prestações de contas de 
autarquias,empresas pó bl icas, fundações, 
convênios e prestações de contas encami­
nhadas pela Contadoria Geral do Estado. 
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PARECERES PRÉVIOS RECOMENDANDO A APROVAÇÃO 

PREFEITURAS 

Paulista/85 
Chã Grande/86 
Chã Grande/87 
Cortês/87 
Camaragibe/88 
Camafba/88 
ltacuruba/88 
São Lourenço da Mata/89 
Santa Cruz do Capibaribe/89 
Riacho das Almas/89 
Taquaritinga do Norte/89 
Jtapelim/89 
Aliança/89 
Camaragibe/89 
Camutanga/89 
Frei Miguelinho/89 
São João do Belmonte/8~ 
Sertâoia/89 
Aores/90 
Garanhuns/90 
Sertânia/90 
Belo Jardim/90 
Sairé/90 
Santa Cruz do Capibaribe/90 
Camaragibe/90 
Barreiros/90 
Vitória de Santo Antão/90 
Riacho das Almas/90 

CÂMARAS 

Cabrob6/85 
Tracunhaém/86 
São Vicente Férrer/86 
Chá Grande/87 
Vitória de Santo Antão/87 
Cortês/87 
Ferreiros/88 
Quipapá/88 
Rio Formoso/88 
São Benedito do Sul/88 
Macbados/88 
Iati/88 
Vicência/89 
São Benedito do Sul/89 
lbirajuba/89 
São José do Belmonte/89 
Terezinha/89 
Correntes/89 
Brejão/89 
Calumbi/89 
Riacho das Almas/89 
Camaragibe/89 
Moreno/89 
Pedra/89 
Terezinba/90 
Lagoa de Itaenga/90 
Cabo/90 
Riacho das Almas/90 
Sertânia/90 
Brejão/90 
Santa Cruz do Capibaribe/90 
Salgueiro/90 
Correntes/90 
Camaragibe/90 
São Benedito do Sul/90 
Rio Formoso/90 
São José do Egito/90 
Tuparetama/90 

PARECERES PRÉVIOS RECOMENDANDO A REJEIÇÃO 

PREFEITURAS 

Chã Grande/85 
Cachoeirinha/87 

CÂMARAS 

Barreiros/88 
Bonito/88 



PREFEITURAS 

Camutaoga/88 
Iati/88 
São Benedito do Sul/88 
Rio Formoso/88 
Pombos/88 
Água Preta/88 
Buique/88 
Fcrreiros/88 
Maraial/88 
llacuruba/89 
Tuparetama/89 
Flores/89 
São José da Coroa Grande/R9 
Abreu e Lima/89 
Chã Grande/89 
Lajedo/90 
Jtamaracá/90 
Jtacuruba/90 
Moreno/90 
São José do Egito/90 
Pombos/90 
Primavera/90 
Brejinho/90 
Tuparetama/90 

CÂMARAS 

Pombos/88 
Catende/88 
Riacho das Almas/88 
Tuparetama/89 
Águas Belas/89 
Nazaré da Mata/89 
Camutanga/89 
Escada/89 
Aliança/89 
Ipojuca/90 
Custódia/90 
Primavera/90 
Passira/90 
Moreno/90 
Aores/90 
Canhotinho/90 

111. DEPARTAMENTO DE ATOS DE PESSOAL 

I DIVISÃO DE I DIVISÃO DE 
APOSENJ A DOR IAS ADMISSAO 
E PENSOES - DIAP DE PESSOAL-DIVA 

-
SALDO ANTERIOR 1.649 

I 

126 
-
RECEBIDO NO 
TRIMESTRE 1.093 30 
-
CONCLUfooS 1.966 47 
-
SALDO 776 109 

TOTAL 

I 

1.775 

1.123 

2.013 

885 
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IV. DEPARTAMENTO DE CONTROLE MUNICIPAL 

DIVISÃO DE DIVISÃO DE 
PREFEITURAS ADMINISTRAÇÃO CONSULTAS 

ECÂMARAS-DIPC INDIRETA- DUN 
,____ 

SALOO ANTERIOR 604 102 03 

RECEBIDO NO 
TRIMESTRE 30 03 -

CONCLUÍOOS 227 02 -

SALDO 407 103 03 

NOTIFICAÇÕES: 127 

V. DEPARTAMENTO DE CONTROLE ESTADUAL 

~IS Ol.A.D. Dl.A.l. SALDO 

PROCESSOS ANTE R ENTRA SAlDA AnJAL ANTER ENTRA SAlDA ATUAL ! 

1----·-- -- - 1----f-

~EST CONTAS AN~ 49 13 20 42 Q2 OR 13 87 17Q 

TOMADA DECO'-'TAS 101 ui- '03 118 ().1 40- "--o2- ... 
·~ r-- . -- -- ----=-1 DENUNCIA 01 02 03 01 OI 02 02 l12 

CONSULTA - - - - OI - 01 - -
f.--- I I SUPRIMENTO INDIVIDUAL ~I R2 ~ 12 - - - - 72 
t--e:-- --

DESPESA NORMAL )2 2~ J6Q IOI - - - - 101 

SUB VENÇ ÁO SOCIAL---· 
--

48 ~ 23 65 - - - - fiS 
f- -- - 1- -f-

REPASSE FINANCEIRO 14 19 12 21 - - - - 21 
- - 1--

AUDITORIA ESPECIAL OI - OI - OI - OI OI 

~ 
1--

S9S ~9~ H>.J ~. - - - - 88 297 

CONVêNIOS 
t---

08 - - 08 - - - - 08 
1- -- - 1- -
guÇÃO O RÇAMENT ÁRJA - ().1 04 - - - -
T O T A IS 307 4 16 296 427 90S 137 315 n1 1.154 

NOTWICAÇÓ8S: 611 
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Conselheiro 
ANTÔNIO CORRÊA DE OUVEIF A 

É bacharel em Direito pela UFPE, turma de 1950. Foi vereador no Recife e 
depois deputado estadual em seis legislaturas. 

Antes de entrar na política, foi secretário da cooperativa agropecuária de 
Goiana, delegado de polícia do 2Q'distrito e delegado de acidentes. 

Na Assembléia Legislativa, fez parte de várias comissões e presidiu a sua 
mesa diretora em duas ocasiões. Foi ainda lfder do Governo Marco Maciel e assu­
miu a chefia do executivo em aJgumas ocasiões em decorrência de via&rem do go­
vernador e do vice. 

Desde 1978, é membro da Academia Pernambucana de Letras, tendo vários 
trabalhos publicados. Chegou ao Tribunal de Contas em 29 de junho de 1982. 


